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    “[...] quanto mais notário, menos juiz.”




    Francesco Carnelutti


  




  

    PREFÁCIO




    É voz corrente não somente no Poder Judiciário, mas na sociedade brasileira que o elevado volume de demandas direcionadas às atividades jurisdicionais do Estado revela a necessidade premente de buscar alternativas à intervenção do magistrado em inúmeras questões corriqueiras da vida social.




    Não por outro motivo, tem-se relevantes inovações no ordenamento jurídico que possibilitam a resolução desses problemas sociais por mecanismos diversos da jurisdição, como, por exemplo, as formas de autocomposição em que se alavanca os partícipes à condição de protagonistas na solução de seus próprios problemas.




    Além disso, percebeu-se que inúmeros atos antes vinculados, com exclusividade, às atividades jurisdicionais poderiam, sem maiores entraves, ser direcionados a outras modalidades de resolução, dentre elas às relativas à atividade notarial e cartorária.




    Imprescindível é, nesse diapasão, o movimento de desjudicialização das demandas sociais, sendo certo que a atividade notarial e registral é elemento de extrema importância para o êxito dessa nova política pública, cujo objetivo é, sem dúvidas, aprimorar a atuação estatal em favor da melhoria dos serviços prestados ao administrado.




    É nesse contexto que a autora constrói essa obra sobremaneira relevante no que concerne à apresentação de medidas de desjudicialização incorporadas à atuação da atividade notarial e registral, abordando, em seus capítulos, os temas da construção de um novo paradigma jurídico: a desjudicialização; do direito notarial e registral no contexto da desjudicialização; dos casos de atuação notarial e registral no processo de desjudicialização; e, dos reflexos da desjudicialização por meio da atividade notarial e registral e como os notários e os registradores ainda podem contribuir para a desjudicialização.




    A autora, além de mestre em Direito e especialista em Direito Empresarial, Civil, Notarial e Registral, dedicou grande parte de sua vida profissional às atividades cartorárias, atuando desde 2006 nesse campo do serviço extrajudicial.




    Essa inegável experiência fica refletida em cada página do livro, em especial, na explanação profunda de vários institutos em que a atividade notarial e registral foi demandada a atuar em função desse movimento de satisfação mais imediata dos interesses da sociedade.




    Chama atenção, ainda, na obra A função Notarial e Registral no contexto de um novo paradigma jurídico no Brasil: A Desjudicialização que a autora Daiana Flores não se limita a apontar as mudanças já estabelecidas, espraiando-se, também, em apresentar outras formas em que a atividade notarial e registral poderia auxiliar, ainda mais, esse processo de desjudicialização.




    Imperioso, portanto, se me afigura cumprimentar a autora por toda dedicação demonstrada na elaboração do livro, o qual, por certo, trará impactos positivos na comunidade jurídica, na academia e demais participantes da sociedade.




    Manaus, junho de 2022




    Desembargadora Nélia Caminha Jorge




    Corregegora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas


  




  

    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho tem como objetivo estudar o desenvolvimento do Direito brasileiro que culmina no atual fenômeno denominado desjudicialização e sua relação com o direito notarial e registral, elucidando os casos já bem-sucedidos decorrentes dessa parceria com o Estado brasileiro por meio do Poder Judiciário, como também busca averiguar a possibilidade de ampliação da atuação das serventias notariais e registrais em prol do novo paradigma jurídico pátrio.




    Dessa forma, a problemática a ser abordada é a seguinte: a partir do desenvolvimento da desjudicialização no Brasil, quais reflexos essa prática vem trazendo e quais demandas podem ser transferidas da esfera judicial para as serventias extrajudiciais? No intuito de responder tal questão, serão apresentadas sugestões de atividades que podem ser realizadas pelas serventias extrajudiciais a fim de contribuir para o desenvolvimento e fortalecimento do novo modelo de solução de conflitos que vem sendo adotado no país.




    Como metodologia, será adotada a pesquisa bibliográfica, em âmbito nacional, aplicada e intervencionista, seguindo uma abordagem qualitativa, contribuindo, este trabalho, de forma prática para a desjudicialização.




    É com esse intuito que se verá que no decorrer do passado recente da sociedade brasileira, esta sofreu transformações de comportamento que influenciaram o desenvolvimento estatal, em especial o Poder Judiciário. Essas complexas e rápidas mudanças exigem soluções do sistema jurídico, surgindo também a necessidade de que a legislação passe a regular novas realidades. Entretanto, como é notório, a evolução social se dá em um ritmo que os legisladores normalmente não acompanham. Por conta desse déficit normativo, algumas demandas sociais são solucionadas jurisdicionalmente por meio da analogia, dos costumes e dos princípios gerais de Direito. Dessa forma, tendo em vista a rapidez com que tais transformações ocorrem, somadas à cultura demandista presente no Brasil, os processos se avolumam e o Poder Judiciário, por conseguinte, não consegue oferecer uma solução célere para todos os conflitos que lhe são trazidos.




    A partir daí, surge a desjudicialização, que estabelece outras possibilidades mais satisfatórias de solução de conflitos.




    A desjudicialização é entendida como a possibilidade de se resolver questões fora da esfera jurisdicional, quando presentes certos requisitos e pressupostos. Nesse sentido, é por meio da desjudicialização que alguns serviços são deslocados para as serventias notariais e registrais, cuja atividade delegada é exercida por pessoas físicas habilitadas em concurso público e devidamente regidas pela Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, também conhecida como Lei dos Notários e Registradores, a qual regulamenta o artigo 236 da Constituição Federal.




    Nos últimos anos o tema desjudicialização vem sendo estimulado pelos juristas e legisladores brasileiros. Prova disso é o atual Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015), que trouxe como princípio basilar a prática de resolução consensual de conflitos. No entanto, ainda existe enraizada na sociedade brasileira a cultura do litígio ou demandista, que consiste na ideia de que a melhor forma de resolução de conflitos é por meio do Poder Judiciário, pensamento este de certa forma equivocado e que contribui para o aumento da busca pela tutela judiciária, e, consequentemente, para a morosidade na conclusão dos processos judiciais.




    Desse modo, depreende-se a grande importância do incentivo às práticas extrajudiciais, em razão de sua maior eficácia e celeridade. O presente trabalho, portanto, visa explanar sobre a função das serventias notariais e de registro nesse contexto de desjudicialização, buscando por novas alternativas para desobstruir o sistema judiciário do Brasil. Para tanto, é necessário abordar o cenário em que esse novo paradigma está inserido, bem como temas relacionados à atividade notarial e de registro.




    Com efeito, o presente estudo estrutura-se para demonstrar a contribuição das serventias extrajudiciais para o Poder Judiciário, desenvolvendo um panorama das disposições normativas que possibilitaram a prestação de novos serviços pelas serventias extrajudiciais de todo o país, atividades estas que contribuem eficazmente para a redução da quantidade de processos judiciais e facilitam a vida dos cidadãos. E, ainda, apresentar ideias de outras situações nas quais pode haver desjudicialização e consequente auxílio dos notários e registradores ao Poder Judiciário, bem como à sociedade brasileira.




    Destarte, inicia-se o presente trabalho discorrendo sobre o processo de desjudicialização, abordando-o como uma necessidade para o Poder Judiciário, bem como tratando acerca da atividade jurisdicional (jurisdição contenciosa e jurisdição voluntária).




    Em seguida, será analisada a natureza jurídica da atividade notarial e de registro, o panorama histórico, os princípios que norteiam tais atividades, bem como suas características gerais. Nesse tópico também será analisada a existência ou a inexistência de relação de consumo nos serviços notariais e registrais.




    Após, serão apresentados alguns procedimentos extrajudiciais que constatam a relevância e eficiência da atuação das serventias notariais e registrais no processo de desjudicialização, tais como o procedimento extrajudicial de usucapião, o procedimento de mediação e conciliação extrajudicial, o procedimento de alteração extrajudicial de nome e sexo de pessoa transgenêro, o reconhecimento de paternidade ou maternidade socioafetiva e os procedimentos extrajudiciais de separação, divórcio e inventário.




    Por fim, serão estudadas novas propostas de temas a serem deslocados do Poder Judiciário para o âmbito notarial e registral, quais sejam: alteração de regime de bens; adjudicação de bens; separação, divórcio e dissolução de união estável com filhos incapazes ou nascituro; inventário e partilha de bens com testamento e herdeiros capazes e incapazes; e abertura, registro e cumprimento de testamento público, particular ou cerrado.




    Verifica-se, assim, que o presente trabalho em muito pode contribuir para o debate desse tema cada vez mais em voga, tendo em vista que os brasileiros pouco a pouco tendem a desvincular-se da cultura demandista e a filiar-se a meios mais eficazes de resolução de seus conflitos, já que a morosidade judicial há tempos não condiz com a celeridade da sociedade contemporânea. Além disso, as propostas práticas apresentadas, se implementadas, têm potencial para causar um grande impacto benéfico ao Poder Judiciário e à comunidade em geral, no que tange à redução de custos e de tempo despendido para a resolução de casos que dispensam a apreciação judicial.


  




  

    1 A CONSTRUÇÃO DE UM NOVO PARADIGMA JURÍDICO: A DESJUDICIALIZAÇÃO





    Para tratar sobre o desenvolvimento do Direito brasileiro vinculado ao desenvolvimento do Estado, em especial do Poder Judiciário, que culminou na desjudicialização, esse novo paradigma que será estudado, é necessário reportar-se a outro fenômeno crucial do Direito brasileiro: a judicialização. Dessa forma, para melhor compreender o instituto da desjudicialização é necessário entender seus precedentes.




    1.1 A JUDICIALIZAÇÃO NO DIREITO BRASILEIRO




    O processo de judicialização, no Brasil, se manifestou no decorrer do século XX, com a repercussão da ideia de uma sociedade portadora de direitos humanos e fundamentais, difundida pelo movimento neoconstitucionalista ou pós-positivista. Nesse contexto, a sociedade de massa e de consumo passou a ostentar e defender seus direitos, uma vez que a constitucionalização do Direito – civil, penal, previdenciário, tributário etc. – juntamente com a força normativa da Constituição, ampliou as possibilidades de ação e de intervenção do Judiciário.1




    No Brasil, o marco do neoconstitucionalismo foi a promulgação da Constituição Federal de 1988. A partir desse momento, o número de ações ajuizadas e em tramitação cresceu substancialmente no serviço judiciário brasileiro.2




    A Carta Constitucional de 1988, além de proclamar os princípios da cidadania e da dignidade da pessoa humana como fundamentos da República Federativa do Brasil, estabeleceu o princípio da inafastabilidade da Jurisdição insculpido no artigo 5º, inciso XXXV, segundo o qual não se pode afastar da apreciação do Poder Judiciário, lesão ou ameaça a direito.




    Referido princípio foi consagrado primeiramente na Constituição Federal de 1946, sendo estabelecido expressamente no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal de 1988, nesses termos: “Art. 5º [...] XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito [...].”.3




    Tal comando pode transmitir a falsa ideia de que todas as contendas devem ser apreciadas judicialmente, o que na verdade é um equívoco.




    Essa ideia, presente ainda hoje, contribui sobremaneira para um esgotamento do Poder Judiciário, conduzindo-o a uma mudança de postura, passando a incentivar, sempre que possível, que as partes adotem meios alternativos de solução de conflitos, ou seja, medidas desjudicializantes. Pensa-se que essa nova postura do Poder Judiciário pode ser vista, não somente como uma alternativa, mas como uma questão de sobrevivência do próprio poder, sob pena de total incapacidade de cumprir com seus propósitos.




    Não obstante os direitos e as garantias constitucionais terem impulsionado o aumento das demandas judiciais, não se pode deixar de mencionar que é evidente que o aumento da complexidade da sociedade brasileira também influenciou o aumento de tal demanda, exigindo do Poder Judiciário uma resposta para os conflitos que os indivíduos por si só não conseguem resolver.




    É nesse sentido o pensamento de Luhmann:




    Apesar de toda a autonomia e do desenvolvimento continuado das diferentes noções jurídicas, as mudanças fundamentais do estilo do direito permanecem condicionadas pela mudança estrutural da sociedade, ou seja: são por ela incentivadas e possibilitadas. A complexidade da sociedade, rapidamente crescente na era atual, apresenta novos problemas a todas as esferas do sentido, e portanto, também ao direito. Ao mesmo tempo, sua riqueza de possibilidades contém o potencial, se bem que não a garantia, de novas formas de solução de problemas.4 (grifo nosso).




    Dessa forma, a crescente demanda judicial se pautou em um aumento da consciência dos brasileiros de si mesmos enquanto sujeitos de direito amparados pela Constituição Cidadã, como também pela complexificação da sociedade brasileira.




    Miranda, M. A. detalha algumas das causas do aumento da judicialização das relações sociais no Brasil no início do século XX, a saber:




    [...] a massificação das relações sociais, ampliação do acesso à justiça para as classes mais baixas, a racionalização dos custos dos serviços judiciários, a simplificação e modificação do processo nas áreas cível, penal e trabalhista, a garantia da assistência judiciária integral aos necessitados (art. 5.º, LXXIV da CF/88), a representação jurídica de causas coletivas por entidades organizadas, a criação dos juizados especiais, para a conciliação e julgamento de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumaríssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau (art. 98 da CF/88), elevação da Defensoria Pública como instituição essencial à função jurisdicional do Estado, cabendo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados (art. 134 da CF/88), a reestruturação do papel do Ministério Público como instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe: atribuições para a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses coletivos e difusos (arts. 127 e 129 da CF/88) [...].5




    A Constituição Federal de 1988, como se verifica, trouxe diversos preceitos que acabaram por facilitar e incentivar a busca pela tutela jurisdicional, como é o caso da assistência judiciária gratuita e da Defensoria Pública, sem as quais tal tutela seria inviável aos necessitados, tendo em vista que somente o advogado tem capacidade postulatória e um advogado particular tem um custo com o qual nem todos podem arcar, além das custas processuais. Não obstante, os critérios para se deferir gratuidade da Justiça são bastante flexíveis, fazendo com que, muitas vezes, aqueles que poderiam pagar pelas custas processuais também recebam esse benefício. Isso faz com que demandar seja barato para o autor. Para o réu, por sua vez, muitas vezes é vantajoso esperar ser demandado, pois isso acaba postergando o cumprimento de sua obrigação.




    A partir daí o Poder Judiciário brasileiro passou a ser uma alternativa plausível para a resolução de todos os tipos de conflitos, sejam os individuais ou coletivos, com litígio ou sem.




    Ribeiro, D. V. aponta, ainda, como causa da judicialização o déficit natural do legislativo na edição da legislação, sobretudo pela velocidade das transformações sociais que exigem a demanda por leis.6 Em sua ausência, o sistema judiciário precisa dar solução aos conflitos segundo a analogia, os costumes e os princípios gerais do Direito, conforme previsto no artigo 4º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei 4.657, de 04 de setembro de 1942).




    A legislação existente, como se disse, não contempla todas as hipóteses de litígios, tendo em vista que o desenvolvimento social se dá em um ritmo mais veloz que o desenvolvimento do Direito, ficando a cargo do Poder Judiciário a responsabilidade de propiciar o reconhecimento desses direitos e a efetiva concretização material da pretensão dos jurisdicionados, por meio da analogia, dos princípios e dos costumes.




    Essa carência de normas e o poder-dever do Estado de decidir todos os casos que lhe são trazidos têm dado margem ao que tem se chamado de ativismo judicial, situação na qual o Judiciário se afasta de sua função típica e invade a competência legislativa.




    De acordo com a linha de raciocínio traçada até agora, pode-se afirmar que a judicialização adveio do processo natural do desenvolvimento do Direito, em razão das transformações sociais, econômicas e políticas ocorridas na sociedade brasileira no decorrer do tempo. Nesse ínterim, evoluíram aspectos culturais, geográficos e organizacionais da coletividade, ocasionando novas proposições, direitos e interpretações, cujos efeitos se veem refletidos na Carta Constitucional de 1988.




    Dessa forma, em razão dos novos traços da Constituição, os indivíduos passaram a ter melhor noção de seus direitos e de suas garantias fundamentais, tornando-se então cidadãos de direitos em incessante busca por soluções de suas mazelas.




    De certo modo, a judicialização trouxe melhorias aos cidadãos em razão da manifestação de novos direitos e novos procedimentos judiciais. No entanto, provocou o crescimento de demandas a serem dirimidas pelo Poder Judiciário, o que ocasionou a morosidade e a ineficiência do órgão jurisdicional.7




    Em razão disso, o legislador, tentando contornar a morosidade e a ineficiência da Justiça, alçou a direito fundamental os princípios da razoável duração do processo e da celeridade por meio da Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 2004, que incluiu o inciso LXXVIII ao artigo 5º da Constituição Federal, nos seguintes termos: “Art. 5º [...] LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação [...].”.8




    Assim, foi positivado na Carta Constitucional o princípio da razoável duração do processo e da celeridade, pelos quais se exige que os processos judiciais e administrativos sejam julgados em tempo razoável. Na prática, porém, sabe-se que os processos se alongam no tempo, seja por falta de consequências penalizantes aos magistrados que não cumprem os prazos processuais, seja pela grande possibilidade de recursos existentes.




    Segundo Santos, E. existem vários fatores que explicam a morosidade do Estado no julgamento dos processos,9 tais como:




    a) estrutura precária do Poder Judiciário, bem como carência de servidores;




    b) insuficiente informatização dos processos;




    c) ausência de punição nos casos de desídia e falta de compromisso dos servidores em geral;




    d) má-fé das partes em procrastinar ao máximo possível o processo;




    e) quantificação de novas demandas (demandismo) em razão da falsa ideia de que o Poder Judiciário resolve todas as mazelas da sociedade.




    Tais fatores embora nos permitam em parte compreender a morosidade judicial, não devem permitir a acomodação frente a eles. O Poder Judiciário, por sua vez, ator principal nesse contexto, como ficará claro no decorrer deste trabalho, tem ciência de suas limitações e por essa razão tem incentivado as medidas desjudicializantes.




    1.2 JURISDIÇÃO CONTENCIOSA E JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA




    Nos primórdios da civilização, quando os Estados ainda não haviam surgido, ou não eram fortes o suficiente, as partes conflitantes solucionavam seus embates por si mesmas. Cumpria aos próprios interessados resolver, pela força ou pela astúcia, os conflitos em que se envolviam. Naturalmente, não era a forma ideal de pacificação social, pois não garantia a justiça, mas a vitória do mais forte ou mais astuto.10 Ainda hoje, porém, encontram-se resquícios de autotutela no ordenamento pátrio, como ocorre em relação à turbação e ao esbulho, nos termos do artigo 1.210, § 1º, do Código Civil, e à legítima defesa prevista no artigo 23, inciso II, do Código Penal.




    Aos poucos, as soluções imparciais foram sendo procuradas por meio de terceiros, geralmente pessoas de confiança das partes, cabendo a estas as decisões para a resolução dos conflitos. Surgem então os árbitros, sacerdotes ou anciãos, que agiam em conformidade com a vontade dos deuses ou costumes do grupo social a que pertenciam.11




    À medida que os Estados se fortaleceram, assumiram para si o poder-dever de solucionar os conflitos, de forma exclusiva, com o poder de aplicar as leis gerais e abstratas aos casos concretos levados à sua apreciação. Assim, nasceu o poder jurisdicional do Estado. Esse poder foi atribuído ao Estado-juiz, o qual tem capacidade de impor as suas decisões com força obrigatória.12




    Assim, a jurisdição foi se afirmando nos Estados modernos, surgindo então o princípio da inafastabilidade da jurisdição, indicando o monopólio estatal na distribuição da justiça e o amplo acesso de todos à justiça.13




    O Estado moderno, para melhor atingir seus objetivos, dividiu o seu poder soberano em três poderes, o Poder Legislativo, o Poder Executivo e o Poder Judiciário, cada um com sua função principal ou típica, como é chamada. Tal divisão de poderes está expressa no ordenamento jurídico brasileiro no artigo 2º da Constituição Federal: “Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”.14




    Dessa maneira, compete ao Poder Legislativo a estruturação da ordem jurídica, a administração fica a cargo do Poder Executivo, e ao Poder Judiciário, a composição dos litígios nos casos concretos. A essa última função, dá-se o nome de jurisdição.15 Assim, embora o poder estatal seja uno, há uma tripartição com a finalidade de exercício racional das atividades estatais.




    O vocábulo “jurisdição” é derivado do termo em latim jurisdictio, formado pelas expressões jus dicere, juris dictio, utilizado segundo Silva para “[...] designar as atribuições especiais conferidas aos magistrados, encarregados de administrar a justiça.”. Juridicamente falando, representa “[...] a extensão e limite do poder de julgar de um juiz.”16




    Na concepção de Barroso “A jurisdição é definida como sendo o poder-dever do Estado de aplicar o direito ao caso concreto submetido pelas partes, através da atividade exercida pelos seus órgãos investidos (juízes).”.17




    No conceito clássico, a jurisdição é função exclusiva do Poder Judiciário, pela qual os magistrados decidem os litígios monocraticamente ou em órgãos colegiados. Por essa razão se diz que a jurisdição é una, ou seja, é função monopolizada dos juízes, os quais integram uma magistratura nacional.18




    Assim, dentro da tripartição do poder do Estado, coube ao Judiciário a função típica de aplicar o Direito aos casos concretos, tarefa essa exercida pelos juízes, a qual é chamada de jurisdição.




    Transcendendo a definição clássica, para alguns doutrinadores, a jurisdição é vista sob três aspectos distintos: como poder, função e atividade. Entendida como poder, a jurisdição representa o poder estatal de interferir na esfera jurídica dos jurisdicionados. Como função, a jurisdição constitui o dever do Estado de prestar a tutela jurisdicional quando acionado. E, como atividade, a jurisdição é o complexo de atos processuais praticados pelos agentes estatais.19




    Nessa perspectiva, Donizetti corrobora:




    Jurisdição, portanto, é o poder, a função e a atividade exercidos e desenvolvidos, respectivamente, por órgãos estatais previstos em lei, com a finalidade de tutelar direitos individuais ou coletivos. Uma vez provocada, atua no sentido de, em caráter definitivo, compor litígios ou simplesmente realizar direitos materiais previamente acertados, o que inclui a função de acautelar os direitos a serem definidos ou realizados, substituindo, para tanto, a vontade das pessoas ou entes envolvidos no conflito.20




    Para Didier Junior, em uma visão ainda mais atual:




    A jurisdição é a função atribuída a terceiro imparcial (a) de realizar o Direito de modo imperativo (b) e criativo (reconstrutivo) (c), reconhecendo/efetivando/protegendo situações jurídicas (d) concretamente deduzidas (e), em decisão insuscetível de controle externo (f) e com aptidão para tornar-se indiscutível (g).21




    Para o mesmo autor:




    Esse conceito é o que parece estar de acordo com as diversas transformações por que passou o Estado nos últimos tempos. Não é mais possível utilizar a noção de jurisdição criada para um modelo de Estado que não mais existe, notadamente em razão de diversos fatores, tais como: i) a redistribuição das funções do Estado, com a criação de agências reguladoras (entes administrativos, com funções executiva, legislativa e judicante) e executivas; ii) a valorização e o reconhecimento da força normativa da Constituição, principalmente das normas-princípio, que exigem do órgão jurisdicional uma postura mais ativa e criativa para a solução dos problemas; iii) o desenvolvimento da teoria jurídica dos direitos fundamentais, que impõe a aplicação direta das normas que os consagram, independentemente de intermediação legislativa; iv) a criação de instrumentos processuais como o mandado de injunção, que atribui ao Poder judiciário a função de suprir, para o caso concreto, a omissão legislativa; v) a alteração da técnica legislativa: o legislador contemporâneo tem-se valido da técnica das cláusulas gerais, deixando o sistema normativo mais aberto e transferindo expressamente ao órgão jurisdicional a tarefa de completar a criação da norma jurídica do caso concreto; vi) a evolução do controle de constitucionalidade difuso, que, dentre outras consequências, produziu entre nós a possibilidade de enunciado vinculante da súmula do STF em matéria constitucional, texto normativo de caráter geral, a despeito de produzido pelo Poder Judiciário.22 (grifo nosso).




    Dessa forma, embora o entendimento tradicional nos ensine que somente ao Estado é dado o poder de dizer o direito no caso concreto, vê-se que algumas vezes o papel do juiz se restringe a ratificar a vontade das partes em situações em que não há litígio, como acontecia em todos os casos de separação e divórcio consensuais até a edição da Lei 11.441, de 04 de janeiro de 2007.




    A arbitragem (Lei 9.307, de 23 de setembro de 1996), por sua vez, é prova de que terceiro, que não o juiz, também pode julgar em determinadas situações. Entretanto, com fundamento no já mencionado princípio da inafastabilidade da jurisdição a eleição pela via arbitral é sempre facultativa aos envolvidos.




    Assim, as afirmações de que a jurisdição é monopólio do Estado e que a função de dizer o direito é única e exclusiva dos juízes não condizem mais com o estágio de desenvolvimento atual do Estado brasileiro. Portanto, a jurisdição não mais é um ato solitário dos juízes, uma vez que a jurisdição é prestada por um órgão que, do ponto de vista subjetivo, é composto por agentes públicos, tais como o juiz, escrivão, promotor público, defensor público e outros, que recebem vencimentos, e agentes privados, que recebem honorários, como o advogado e o perito.23




    O próprio Estado prevê e reconhece como legítimo o exercício da jurisdição por outros órgãos ou agentes não integrantes do Poder Judiciário. Exemplo disso é a competência do Senado Federal, presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, para julgar os crimes de responsabilidade praticados pelo presidente da República, conforme previsto no artigo 86 da Constituição Federal de 1988. Trata-se do exercício da jurisdição pelo Poder Legislativo.




    Como foi visto e abaixo se reforçará, a ideia de unidade, monopólio da jurisdição, aplicação do direito ao caso concreto e solução de conflitos como atribuição exclusiva do Poder Judiciário, vem sendo cada vez mais diluída. Isso se dá em virtude do modelo constitucional do processo trazer como característica principal o direito fundamental a uma tutela jurisdicional efetiva, célere e adequada. Assim, é por não atender satisfatoriamente a sua função precípua que a desjudicialização se tornou hoje uma necessidade para o Poder Judiciário, bem como para a população como um todo.




    Embora a mudança de paradigma da judicialização para a desjudicialização possa ter como consequência uma diminuição do poder estatal, o Brasil possui um regime democrático e, por isso, o poder deve estar a serviço de seu povo. Dessa forma, o Estado, por meio do Poder Judiciário, não deve monopolizar a jurisdição, inclusive como forma sobrevivência do próprio Judiciário que tende a sucumbir diante de um esgotamento de suas capacidades práticas.




    É com isso, que, de forma racional e visando acompanhar o desenvolvimento jurídico-social, o Poder Judiciário tem cada vez mais incentivado a desjudicialização como se verá.




    Vencida a fase de compreensão acerca do que seja a jurisdição e de sua evolução, é importante mencionar que no ordenamento brasileiro, a jurisdição está dividida em contenciosa e voluntária. Na jurisdição contenciosa há o exercício da jurisdição propriamente dita. Na jurisdição voluntária, entretanto, o que há é a administração pública de interesses privados.




    De acordo com Theodoro Júnior, “Jurisdição contenciosa é a jurisdição propriamente dita, isto é, aquela função que o Estado desempenha na pacificação ou composição dos litígios. Pressupõe controvérsia entre as partes (lide), a ser solucionada pelo juiz.”.24 Nesse caso, a parte busca obter uma determinação judicial que obrigue a parte contrária, havendo o favorecimento de uma das partes em detrimento da outra, já que a sentença de mérito decide um conflito entre ambas. Ou seja, o litígio é da essência da jurisdição contenciosa, havendo a submissão de uma das partes envolvidas no conflito à decisão do juiz.




    Ocorre que, em muitos casos, os envolvidos buscam o mesmo propósito, estando, portanto, de comum acordo e, ainda assim, precisam da tutela do Estado para ver seu direito garantido, como no caso de inventários e partilhas nos quais o autor da herança tenha deixado testamento. Nesse caso, ainda que não haja litígio, não resta, atualmente, aos herdeiros outra via que não a judicial. No capítulo 4 deste trabalho será demonstrado que esse é um exemplo de caso que pode muito bem ser desjudicializado.




    Nos casos de jurisdição voluntária, por sua vez, como ensinam Arenhart, Marinoni e Mitidiero “[...] inexiste qualquer conflito, havendo consenso entre as partes a respeito da tutela jurisdicional postulada [...]”,25 não se justificando, portanto, a mobilização da máquina pública para sua solução.




    Esse tipo de jurisdição não serve para que o juiz diga quem tem razão, mas para que tome determinadas providências necessárias para a proteção de um ou ambos os sujeitos da relação processual. Do mesmo modo, é possível que o resultado da questão beneficie ambas as partes.26




    Para Theodoro Júnior na jurisdição voluntária “A função do juiz é [...] equivalente ou assemelhada à do tabelião [...].”.27 Ora, se a atividade do juiz na jurisdição voluntária é semelhante à do tabelião, parece óbvio que tal atividade pode ser objeto de desjudicialização.




    Assim, na atualidade, a jurisdição tem por escopo solucionar casos litigiosos e não litigiosos. No entanto, é importante dizer que os procedimentos de jurisdição voluntária podem se tornar contenciosos, a partir do momento em que deixa de haver acordo entre as partes. Do mesmo modo, os procedimentos de jurisdição contenciosa podem se transformar em voluntária, quando as partes interessadas substituem o conflito de interesses por um acordo de vontades, cabendo ao juiz apenas homologá-lo.




    Em razão das características da jurisdição voluntária, verifica-se que a intervenção judicial nessa seara poderia facilmente ser substituída pela extrajudicial, uma vez que a intervenção judicial nesses casos, além de desnecessária do ponto de vista jurídico, assoberba ainda mais o Poder Judiciário.




    Diante disso e ciente de suas limitações, de maneira sábia, tal poder tem confiado e transferido para o extrajudicial cada vez mais tarefas que antes lhe eram exclusivas. É nesse contexto, portanto, que se dá a desjudicialização.




    1.3 DESJUDICIALIZAÇÃO




    Como visto anteriormente, as transformações sociais em um primeiro momento contribuíram para a judicialização, evidenciando a deficiência do Poder Legislativo e levando ao aumento das demandas a serem solucionadas pelo Poder Judiciário. No decorrer do tempo essas mudanças têm promovido a desjudicialização, pois o sistema judiciário não consegue solucionar todas as demandas eficazmente.




    Assim, a crescente judicialização decorrente da cultura demandista gerou um esgotamento do Poder Judiciário. Como consequência, evidenciou-se a incapacidade de tal Poder em responder adequadamente a tantas demandas. Percebendo isso, o Poder Judiciário e o Poder Legislativo começaram a criar outros mecanismos para que a sociedade pudesse ver ser direitos satisfeitos fora do âmbito judicial.




    Sob essa perspectiva, Campos e Peres se posicionam:




    Com o crescente aumento da população e da complexidade dos conflitos, o ajuizamento de ações não se mostra, em muitos casos, a melhor opção. Nesse contexto, o fenômeno da desjudicialização ganha destaque, pois busca desatrelar a tutela de direitos à exclusividade do Poder Judiciário. Principalmente com o advento do novo Código de Processo Civil e com a Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça, a tendência a outros métodos de resolução de controvérsias se manifesta latente e cada vez mais compatível com a sociedade atual.28




    Nessa linha de raciocínio, alguns doutrinadores apontam como limiar de tudo as complexas relações jurídico-sociais que ocorrem na sociedade, as quais são geradoras de conflitos, e, consequentemente, nesse contexto, exige-se maior atuação do Estado. Entre elas estão: i) o crescimento demográfico; ii) a limitação dos recursos naturais; iii) a economia de mercado; iv) o desemprego; v) o consumismo; vi) a globalização; vii) a criminalidade; viii) os novos arranjos familiares, como a relação homoafetiva; ix) a internet; x) a biotecnologia; xi) a biogenética.29




    Assim, pode-se dizer que o fenômeno da desjudicialização surge a partir de um conjunto de fatores que envolve sociedade e Estado (Poder Legislativo e Poder Judiciário). Não há, porém, falta de prestação jurisdicional por parte do Poder Judiciário, mas um problema gerado pela jurisdição tradicional de solução de conflitos, que se mostra muitas vezes precária.




    Embora o tema desjudicialização não seja tão novo no país, uma doutrina específica a respeito do assunto ainda se mostra incipiente, havendo, portanto, muito a ser debatido, estudado e escrito.




    Inicialmente, pode-se dizer que a desjudicialização compreende o ato de editar normas que possibilitam a solução dos conflitos sociais sem a necessidade de intervenção do Poder Judiciário.




    A desjudicialização pode ser definida também como a possibilidade de solução de conflitos sem a prestação jurisdicional.30




    Nessa baila, Santos, C. corrobora: “A desjudicialização no atual estágio do direito é mecanismo que faculta às partes comporem seus litígios fora da esfera de jurisdição estatal.”.31




    Para Pomar a desjudicialização incentiva e oferece ferramentas para que os conflitos de interesses se resolvam sem lide ou pela via extrajudicial, deixando ao Poder Judiciário aquelas situações em que as partes conflitantes ainda encontram resistência entre si.32




    Em relação ao enfoque principal deste trabalho, que diz respeito à relação entre a desjudicialização e o Direito Notarial e Registral, pode-se dizer que, nesse contexto, a desjudicialização seria a transferência de atividades antes restritas ao Poder Judiciário para as serventias extrajudiciais.




    Nessa linha, Marques ratifica:




    A desjudicialização indica o deslocamento de algumas atividades que eram atribuídas ao poder Judiciário e, portanto, previstas em lei como de sua exclusiva competência, para o âmbito das serventias extrajudiciais, admitindo que estes órgãos possam realizá-las, por meio de procedimentos administrativos.33




    Em outras palavras, Chaves afirma: “Desjudicialização é o processo de transferência para os cartórios extrajudiciais de alguns serviços que estão na esfera da justiça, para simplificar processos e agilizar ações que não envolvem litígio.”.34




    Dessa forma, alguns serviços são deslocados para as serventias notariais e registrais, cujas atividades são exercidas por pessoas físicas habilitadas mediante delegação por concurso público, devidamente regidas pela Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, a qual regulamenta o artigo 236 da Constituição Federal, também conhecida como “Lei dos Notários e Registradores”.




    A desjudicialização, como se tem dito, é um processo de transição no qual o sistema jurídico brasileiro se encontra. O velho modelo de judicialização de todo e qualquer conflito, a chamada cultura da judicialização, balizada pelo princípio da inafastabilidade da jurisdição, não mais se sustenta, tendo em vista a estrutura atual do Poder Judiciário, dando assim lugar a esse novo modelo.




    Sobre a postura demandista do Brasil, Donizetti comenta:




    [...] mercê da nossa cultura demandista, tal como ocorre nos Estados Unidos da América do Norte, o que se verifica no cotidiano forense é uma enxurrada cada vez maior de processos, sem que qualquer medida extrajudicial fosse adotada na tentativa de solucionar o impasse. Vai-se ao Judiciário, por exemplo, para obter extratos bancários sem que antes o pleito tenha sido submetido à instituição financeira.35




    Como é de se notar, para que a desjudicialização seja possível, o Judiciário conta com o indispensável apoio do Poder Legislativo, que edita leis que a tornam possível. No decorrer deste trabalho serão abordadas várias delas. De acordo com Donizetti uma das premissas que motivou a edição do Código de Processo Civil foi a desjudicialização.36 Nessa perspectiva, o Código de Processo Civil visa desconstruir a mentalidade demandista presente na sociedade brasileira.




    Os parágrafos 2º e 3º do artigo 3º do Código de Processo Civil deixam essa ideia clara:




    Art. 3º [...]




    [...]




    § 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos.




    § 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial. (grifo nosso).37




    O mencionado artigo evidencia a intenção do legislador em incentivar métodos alternativos de solução de conflitos, dando essa incumbência tanto aos juízes, como aos advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público.




    A solução em relação à deficiência estrutural da justiça brasileira, por sua vez, não está em aumentar ou melhorar a estrutura física e de pessoal de tal poder. A alternativa viável encontra-se em abandonar a dependência do Poder Judiciário para a resolução de determinadas questões.




    Sobre esse tema, Tomaszewski, Iocohama e Cardoso, assim se posicionam:




    [...] em decorrência do aumento na demanda processual o poder judiciário não conseguindo cumprir com a razoabilidade da duração do processo, passou-se a possibilitar outros meios de acesso à justiça.




    [...] Entretanto, ordenamento jurídico pode proporcionar aos cidadãos outros meios de acesso para obter a tutela adequada. Nessa perspectiva, a jurisdição voluntária e a delegação de resolução de conflitos extrajudicial permitiu com que a população tenha seus direitos garantidos em um tempo hábil e de forma adequada. Assim, o processo é uma forma de resolução de conflitos, entretanto, há fatos que não requerem a análise judicial, em decorrência do consenso entre as partes. Com fulcro em promover a declaração de direitos e constituição de novos estados jurídicos entre sujeitos consensuais, o Estado cria ferramentas para desjudicializar a solução de conflitos.




    A desjudicialização ou meios alternativos de acesso à justiça pretendem, portanto, não apenas o desentrave dos processos judiciais, mas a garantia de concessão da tutela jurídica em tempo hábil às partes.38




    Assim, para as questões desprovidas de conflitos, por exemplo, não faz sentido vincular a solução exclusivamente à via judicial que é morosa. Vale lembrar aqui que, de acordo com o ordenamento pátrio, a via extrajudicial será, quando possível, sempre facultativa para os interessados, devido ao princípio da inafastabilidade da jurisdição. Dessa forma, a via extrajudicial será uma alternativa para o interessado. Apesar disso, acredita-se que, havendo possibilidade, a grande maioria das pessoas optará pela solução extrajudicial dadas as suas vantagens.




    Sobre a desjudicialização de questões desprovidas de conflito, Miranda, M. A. afirma que:




    A tentativa de facilitar o acesso à justiça e de tornar mais efetiva a prestação jurisdicional, com soluções que levem à simplificação, redução e desburocratização de processos, deu ensejo a um movimento de luta pela desjudicialização de determinados procedimentos exclusivos do âmbito judicial, como por exemplo, os de jurisdição voluntária [...].39




    Sobre o tema, Theodoro Júnior ensina que:




    [...] os procedimentos de jurisdição voluntária não figuram necessariamente na área de definição da atividade jurisdicional. Prova disso é que, sem violar a atribuição constitucional contida na partilha dos poderes soberanos estatais, muitas medidas que no passado figuravam no rol dos procedimentos ditos de jurisdição voluntária têm migrado para a competência de órgãos administrativos, sem qualquer eiva de inconstitucionalidade. Veja-se, para exemplificar, a permissão para que a consignação em pagamento se processe extrajudicialmente (Cód. Civil, art. 334; NCPC, art. 539, § 1º); para que o Oficial do Registro de Imóvel promova a notificação do promissário comprador, relativamente a negociação de imóveis loteados, constituindo-o em mora e cancelando o registro do respectivo contrato, sem depender de decisão judicial alguma (Lei 6.766/1979, art. 32); também da mesma forma se procede administrativamente, por meio do Oficial do Registro de Imóveis, para se obter o cumprimento do compromisso de compra e venda, quando o promitente vendedor não providencia a outorga da escritura definitiva, depois de ter sido pago o preço integral da promessa (Lei 6.766/1979, art. 27); iguais procedimentos administrativos a cargo do Oficial de Registro de Imóveis são autorizados tanto no inadimplemento, como no cumprimento do contrato de financiamento imobiliário sob garantia de alienação fiduciária (Lei 9.514/1997, arts. 25, 26 e 27); também a venda forçada do imóvel hipotecado por meio de contrato de financiamento do Sistema Financeiro de Habitação pode ser promovida sem processo judicial, por iniciativa da instituição financeira (Decreto-lei 70/1966, arts. 31 e 32); a separação e o divórcio consensuais (NCPC, art. 733), assim como a partilha amigável (NCPC, art. 610, § 1º) tanto podem ser processados em juízo como administrativamente por meio de ato notarial etc. O que, de fato, se nota no direito moderno é, na verdade, uma tendência acentuada a processar administrativamente tanto o cumprimento como a resolução de diversos contratos e a desconstituição de situações jurídicas, antes administradas pelo Poder Judiciário, afastando a necessidade da interferência judicial. 40 (grifo nosso).




    Há autores que, a despeito da inafastabilidade da jurisdição, defendem a utilização da via judicial de forma subsidiária, ou seja, entendem que antes de se judicializar uma contenda as partes deveriam ter que tentar uma solução extrajudicial e, frustrada esta, aí então poder buscar a tutela estatal.




    É nesse sentido a opinião de Miranda, M. A.:




    Uma tendência de se buscar vias alternativas extrajudiciais de resolução de litígios, relegando ao Poder Judiciário exclusivamente aqueles casos onde a solução da lide não possa se dar pela autocomposição, ou seja, apenas aqueles casos diretamente relacionados à sua função precípua de declarar o direito em caráter definitivo. Trata-se, portanto, de uma forma de evitar o acesso generalizado, desnecessário e injustificado à justiça estatal.41




    Leal compartilha da mesma ideia:




    O Poder Judiciário deve ser utilizado como uma espécie de cláusula de reserva, em outros termos, deve se restringir aos conflitos mais complexos, aos conflitos que não foram resolvidos pelos demais métodos consensuais, do contrário continuaremos perpetuando a famigerada cultura de sentença, agigantando um poder e, o pior, tornando-o excessivamente ineficiente e deficitário.42




    Tendo em vista o princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição, entende-se, entretanto, que não pode o cidadão ser obrigado a se valer de meios alternativos para garantir seus direitos. Não obstante, deve ter a oportunidade, sempre que cabível, de optar pela via extrajudicial. Nesse sentido, deve o leque de possibilidades de resolução de questões por meio da via extrajudicial ser ampliado a fim de proporcionar a mencionada oportunidade de escolha. Essa ampliação, conforme se constatará, vem ocorrendo gradativamente, com o eficiente apoio das serventias extrajudiciais.




    Observa-se, ainda, que o fenômeno da desjudicialização não é exclusivo do ordenamento jurídico brasileiro. No direito português, por exemplo, o mesmo é denominado “desjudiarização”, que está relacionado ao princípio da diversão, o qual consiste em toda tentativa de solução de conflito jurídico penal fora do procedimento da Justiça Penal.43




    Assim, nesse cenário se passou a admitir que alguns procedimentos judiciais fossem também realizados em cartórios, tais como inventário, separação, divórcio, usucapião, alteração de nome e sexo de transgênero etc., procedimentos esses que serão estudados adiante.




    Segundo Patah as serventias extrajudiciais têm sido vistas como instrumento útil para a desjudicialização pelos seguintes motivos, a saber: i) atuação de modo eficiente e adequado; ii) segurança; iii) celeridade; iv) desburocratização; v) capilaridade; vi) descentralização; vii) contribuição para o Judiciário; viii) economicidade; ix) maior facilidade em cumprir o que não foi imposto por terceiro; x) imparcialidade.44




    Sobre os argumentos trazidos pela autora, pode-se dizer que os cartórios exercem atividades públicas em caráter privado, conforme dispõe o artigo 236 da Constituição Federal, por meio de profissionais do Direito que ingressam na atividade após serem aprovados em concurso público. Esses profissionais gozam de fé pública, a qual é delegada pelo Estado. Tais características lhes dão autoridade para realizar os atos que lhe forem atribuídos e, ao cidadão, a confiança de que o serviço será realizado por pessoa plenamente capacitada de modo eficiente e adequado, garantindo-se segurança jurídica, por força da própria Lei dos Notários e Registradores (Lei 8.935, de 18 de novembro de 1994), que assim dispõe em seu artigo 1º: “Art. 1º Serviços notariais e de registro são os de organização técnica e administrativa destinados a garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos.”.45




    O próprio artigo 4º da Lei dos Notários e Registradores, por sua vez, preceitua que os serviços prestados pelos notários e registradores deve ser realizado de modo eficiente e adequado:




    Art. 4º Os serviços notariais e de registro serão prestados, de modo eficiente e adequado, em dias e horários estabelecidos pelo juízo competente, atendidas as peculiaridades locais, em local de fácil acesso ao público e que ofereça segurança para o arquivamento de livros e documentos.46




    Como exemplo da celeridade dos serviços exercidos pelas serventias extrajudiciais, pode-se mencionar o divórcio, que na via judicial demora em média um ano, na via extrajudicial pode ser feito em apenas um dia, já um inventário, que na via judicial leva em média 15 anos para ser concluído, na esfera extrajudicial resolve-se em 15 dias.47




    A desburocratização começa já pelo fato de não se ter que buscar a tutela judicial para solucionar determinados casos. Além disso, o ambiente notarial e registral é mais informal, entretanto, não menos seguro juridicamente do que a esfera judicial. Existe um acesso muito mais fácil entre o usuário do serviço e o notário ou registrador. O usuário pode entrar em contato com esse profissional por telefone, e-mail ou aplicativo de mensagem, por exemplo, o que não é possível se fazer em relação ao juiz. A comunicação das partes com o juiz, indispensavelmente, é feita por meio de petição protocolizada por advogado. Além disso, na via extrajudicial o advogado nem sempre é necessário, como no caso da alteração de nome e sexo e na mediação e conciliação.




    O fato de toda cidade do país possuir pelo menos um cartório tornam os serviços prestados pelas serventias muito mais acessíveis à população, uma vez que, por outro lado, nem toda cidade possui um fórum. Segundo o relatório da pesquisa Cartório em Números, divulgado pela Associação do Notários e Registradores do Brasil – ANOREG/BR no ano de 2019, existem 13.627 (treze mil, seiscentos e vinte e sete) cartórios no Brasil, número maior do que o de lotéricas e do que de agências dos Correios, por exemplo.48 Assim, oferecer um serviço pela via extrajudicial revela-se uma facilidade para aqueles que dele necessitam.




    A descentralização da prestação jurisdicional é benéfica à população, pois representa uma outra possibilidade para que se atinja o objetivo de ver um direito reconhecido. Como foi dito anteriormente, a via extrajudicial apresenta-se como uma alternativa aos interessados, os quais, querendo, podem buscar o Poder Judiciário. Entretanto, consideradas as vantagens dos procedimentos extrajudiciais, a busca pela via judicial não se mostra razoável.




    Para o Poder Judiciário as contribuições se traduzem na economia de recursos, tanto financeiros quanto humanos, uma vez que cada processo gera um custo e, consequentemente, quanto menos processos menos custos. Com uma menor quantidade de processos a serem julgados, os servidores podem se dedicar aos processos de maior complexidade, o que, por conseguinte, gera uma maior celeridade desses processos.




    A maior facilidade em cumprir o que não foi imposto por terceiro é apontada, pois na esfera extrajudicial os casos apresentados, em regra, são consensuais, ou seja, as partes possuem interesses comuns, diferentemente do que ocorre na via judicial, onde em alguns casos, os interesses são conflitantes, e, portanto, cabe ao juiz determinar a quem cabe o direito, gerando assim o descontentamento de uma das partes.




    A imparcialidade, princípio que rege a atividade notarial e registral, determina que os notários e registradores devem exercer o seu ofício de modo neutro, sem tomar partido por esta ou aquela parte. Assim, não devem o notário e o registrador se posicionar contra ou a favor a umas das partes, devem tratá-las igualmente, fornecendo a ambas toda a orientação e esclarecimentos necessários à realização do ato.




    Mais adiante, neste trabalho, serão trazidos dados que comprovam os benefícios para o Judiciário e para a população em geral da transferência de atividades judiciárias para as serventias extrajudiciais no que tange à economia, bem como quanto à desburocratização, descentralização e celeridade, que beneficia sobremaneira a população que se utiliza das formas alternativas de solução de conflitos. Tais benefícios são evidentes e servem de embasamento para que, com segurança, se continue a incentivar a desjudicialização por meio da transferência de procedimentos judiciais para os notários e registradores que realizam esta tarefa com resultados extremamente positivos.




    A respeito das vantagens dos procedimentos extrajudiciais Siqueira, Rocha e Silva, concluem que:




    [...] o incremento da celeridade e efetividade das soluções advém não apenas numa forma imediata, por serem os procedimentos extrajudiciais mais simples e rápidos, mas também num prisma mediato, sentida pelo Poder Judiciário que terá menos causas para julgar. Além disso, primar por procedimentos que enfatizam mais a persuasão e a voluntariedade do que a coerção é de grande valia, pois a solução consensual figura muito mais saudável e eficaz do que a imposta.49




    Assim, apesar de ainda presente na sociedade brasileira a cultura do litígio, na qual acredita-se caber ao juiz resolver desde as questões mais singelas, entende-se que as experiências bem-sucedidas de desjudicialização demonstrarão por si mesmas seus benefícios, fazendo com que gradualmente os indivíduos passem a solucionar seus conflitos sem o auxílio do Judiciário.




    Dessa forma, a desjudicialização ganha força no sentido de que é por meio desse novo paradigma jurídico que são garantidos aos cidadãos meios alternativos de solução para as suas pretensões, não sendo obrigados a buscar morosos ritos processuais.




    Nesse contexto, as serventias notariais e de registros certamente podem continuar atuando com sucesso em parceria com o Poder Judiciário pela mudança cultural, para a prevenção de conflitos e no incentivo às práticas extrajudiciais, especialmente por proporcionarem segurança jurídica a todos os atos praticados.
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